
IIIJVERND MUNICIPAL DE ITARAIANA GRANDE 
CRETAIIA MUNICIPAL D'E EIYUCAÇAO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. 	OBJETO 

1.1. 	O presente Termo de Referência teni por objeto a contratação de empresa especializada em 
prestação de serviços em Locação de veículos tipo Van destinados ao Transporte de professores da rede 
e Técnicos da Secretaria Municipal de Educação, para o deslocamento às unidades de ensino da Zona 
rural, com fornecimento de motorista e combustível por conta da contratada pelo período de 12 meses 
podendo haver prorrogação. 

1.2. 	Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. 	O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

1.4. 	As informações constantes na tabela abaixo contêm a descrição dos itens que compõem o objeto 
do presente processo, apresenta as especificações completas dos itens a serem adquiridos, bem como a 
indicação das unidades e quantidades estimadas, em função do consumo e utilização prováveis. 
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33008 

Locação de 
veiculo tipo 
van ano de 
fabricaçao 
2024co 
capcidade 

passajeiros, 
Malhada 
Velha, Pov. 
João 

Gomes 

- 

Locaçao de veiculo 
upo vali ano de 
fabricação 2024 com 
capacidade mínima 
de 15 passageiros, 
saindo da sede para 
os. povoados: 
Malhada Velha, Pov 
Jâo Gomes e vice 
versa 

ORA 200 1.057.6600 21 1.532,0000 

33007 

veiculo tipo 
van ano de 
fabricação 
2024 cm 
capacidade 
min de 15 
passageiros 

Terra Dura 

Locação de veiculo 
tipo van ano de 
fabricação 2024 com 
capacidade mínima 
de 15 passageiros.DRA 
saindo da sede pa 

!~IX, 
oc povoados: ' 
Sambaiba, Terra 
Dura, Soqueirão e 
vice ice Versa 

 

200 1.175,4100 235.082.0000 

3 32999
mln 

Locação de 
veículo tipo 
van ano de 
fabricação 
2024 com 
capacidade 

de 45 
 

passageiros 

Carrilho, 
Taboca e 

vice vers 

t - 
a Locaco de veiculo 

tipo van ano de 
iab,ic0o 2024 com 
capacidade mínima
e 15 passageiros, 

saindo da sede para 
às povoados: Pov. 
Carrilho, Taboca e 
viCe versa 

ORA 1 200 1.017,6600 203.532,0000 
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4 32997 

Locação de 
veiculo tipo 
van ano de 
fabricação 
2024 com 
capacidade 
min de 15 
passageiros 

1 Pov. Flexas, 
1 Bastião, 

Li - 

Locação do yeicu!o 
tipo van ano de 
fabricação 2024 com 
capacidade mínima 
de 15 passageiros, 
saindo da sede para 
os povoadas: Pov. 
Flexas, Bastião, 
Lagoa do Líbano, 
Caraibas e vice-
yefla 

DRA 200 1.051.4600 216.292,0000 

5 3002 

Locação de 
veículo tipo 
van ano de 
fabricação 
2024 com 
capacidade  
mio 15 
passageiros. 
Pov. São 
José, 
Cajaiba 1 e 
II, Man 

- 
Locação de veículo 
tipo van ano de 
fabricação 2024 com 
capacidade mínima 
de 15 passageiros, 
pando da sede para 
as povoados: Pov. 
São José, Cajaiba 1 
eh, Mangueira, 
Várzea da Cancela e 
vice versa 

DRA, 200 1.139.7600 227.952,0000 

6 32991 

Locação de 
veículo tipo 
Van ano de 
fabricação ' 
2024 com 

min de 15 
passageiros. 
Fov. Terra 
Dura, - 
Queimadas 
e Oi 

capacidade'  

locação de veículo 
tipo.Van ano de 
fabricação 	2024 
com capacidade 
mínima do 15 
passageiros, saindo 
da se,de.para os 
povoados: Pov. 
Terra Dura, 	- 
Queimadas e Oiteiro 
do Capim e vice e 
versa. 

DRA 200 1.153,6100 230.722.0000 

7 33006 

Locação de 
veiculo tipo 
vão ano de 
fabricação 
2024 com 
capacidade 
mín de 15 
passageiros, 
Rio das 
Pedras e, 
vice versa 

Locação de veiculo 
tipo vàr. ano de 
fabricação 2024 com 
capacidade minima 
de 15 passageiros, 
saindb da sede .para 
os povoados: Rio 
das Pdras e vice 
versa 

DRA 200 1.0157600 203.352,0000 

8 33003 

Lobaçãó'dè 
veiculo tipo 
van ano 'd& 
fabricação 
2024 com 
cpácidade 
min del5 
p'assageiros, 
Queimadas, 
Vermelho, 
Cabeça do 

Locaço de veiculo 
tipo'van ano de 
fabricação 2024 com 
capacidade nhinima 
de *16 passageiros, 
saindo da sede para 
os povoados: 
Queimadas, 
Ve'rmehhd, Cabaça 
do Russo e vive 
Vesã 

DRA 
- . 	- 

200 1.060,3600 212.072.0000 

9 33009 

Locação de 
veículo tipo 
van ano de 
fabricação 
2024 com 
capacidade 
mín de 15 
passageiros, 
Ribeira e' 
vice versa 

' 
Locação *de veiculo 
tipo van ano de 
fàbriçaç 	2024 com 
éáçacidade mínima 
de 15 passageiros. 
saindo da sede para 
ospovoados: - 
Riheità e vice versa 

- 

DRA 200 1.081,0400 216.208,0000 
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A 

10 32992 

- 

Locação de 
veículo tipo 
Van ano de 
fabricação 	- 
2024 com 
capacidade 
mín de 15 
passageiros, 
Pov. 
Lagamar, 
Serra Barro',  
Preto  

Locação de veículo 
tipo Vàn ano d'e 
fabítaçâo 2024 com 
capacidade mínima 
de 15 passageiros, 
saindo da sede para 
povoados: Pov. 
Lagamar, Serra, 
Barro Preto, Bom 
Jardim V viteversi 

ORA 200 1.102,5900 220.518,0000 

11 32994 

Locação de 
veículo tipo 
van 

 fabricação 
2024 com 
capaçidade  
min de 15 
passageiros 
Pov. 
Agrovila e 
Bom Jardim 
noite 

locação de veículo -
van ano de 

fabricação 2024 com 
capacidade mínima 
deis passageiros, 
aindo da sede para 

os povoados: Pov. 
Agrovilo-e Bom 
Jardim. 

 

ORA 200 1.101,6100 220.322,0000 

12 32995 

Locação de 
veiculo tipo 
van ano de 
fabrièaçâo 
2024córti 
capacidade 
min de 15 
passageiros 
Pov. 
Cajaiba, 
Mangueira 
São Joéé 

Lqcação de veículo 
tipo van ano de 
tabricaço 2024 com 
capdcidade mínima 
de 15 passageiros,DRA 
saindo da sede para 
os povoados: Pov. 
Cajaiba, Mangueira 
São José e vice 
versa. 

200 1.106,8400 221.368,0000 

13 32998 

Locação de 
veículo tipo 
van ano de 
fabridação 
2024 com 
capacidade 
min de 15 
passageiros 
Pov. 
CarrIllt, 
Tàj,oca, - 
Mundb Novo 

Locação de veiculo 
tipo van ano de 
fabricação 2024 com 
capacidade minha 
de IS passageiros, 
saindo da sede para 
os povoados: Pov, 
Carrilho, Taboca. 
Mundo Novo e vice 
versa 

ORA 200 1.095.3400 219 068,0000 

14 33000 

Locação de 
veiculo tipo 
van ano de 
fabricação 
2024 com 
caacidade 
mín deis 
passageiros 
Pov, Pé do 
Veado, 
Várzçado 
Gama '  

Locação de veídulo 
tipo van ano de 
fabricação 2024 com 
capacidade mínima 
de 15 passageiros, 
saindo da sede para 
os povoados: Pov. 
Pé do Veado, 
Várzea do Gama 1 E 
lL Sitio Novo, 
Mandemç e vice 
versa 

ORA 200 1.119,9600 223.992,0000 

15 	--32996 

Locação de 
veículo tipo 
van ano de 
fabricação 
2024 om 	- 

capacidade 
mm 	de 15 
passageiros 
Pov. Terra 
Vermelha, 

Locação de velcul& 
tipo van ano de 
fabricação 2024 om 
capaddáde mínima 
deis passageiros, 
saindo da sede para 
s 	Poi. 

TérraYen*lh. 
Gdngd.Cajueiro, 
4rovilè e Igreja 
Velha e vice-versa 

ORA 200 1.114.9600 222.992,0000 
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Congo, 
Cajue 

16 33004 

Locação de 
veiculo tipo 
van ano de 
fabricação 
2024 com 
óapaêidade 
min de 15 '  
passageiros 
Oiteiro do 	' 
Capim, 
Terra Dura, 

Locação de veículo 
tipo van ano de 
fabricação 2024 com 
capacidade mínima 
de 15 passageiros, 

.paindoi a-sede para 
dpâvoados Oitêmro 
do Capim, Terra 
Dura. Sambaiba, 
Boqueirão e vice 
versa 

ORA' 200 1:059,4600  211,8920000 

17 32993 

Locação de 
veículo tipo 
van áno de 
fabricação 
2024 com 
capacidade 
mín de 15 
pasageiros 
Pov. 
Agrovila e - 
Bom Jardim 
tarde 

Locação de veículo 
tipo van ano de 
fabricação 2024 com 
capacidade mínima 
de'lS passageiras, 
saindo da sede para 
os povoados: Pov. 
Ágrovila e Bom 
Jardià,e vice versa. 
Período da tarde 

ORA 200 1.101,6100 220.322,0000 

18 33001 

Locação de 
veículo tio 
ván anp  de 
fabricação 
2024,om 
capacid'ade 
mín de 1-5 
passagéiros 
Pov, Gandu 
e II, Rio 

das Pedras 

- 
Locação de veículo 
tipo vau, ano de 
fabricação 2024 orn 
capacidade mínima 
de 15 passageiro, 
saindo da sede para 
os'Povoados: Pov. 
Gandu 1 e li, Rio das 
Pedras e vice versa 

DRA - 200 1.125,7900 225.158,0000 

19 33010 
- 

Locação de 
veiculo tipo 
Van ano de 
fabricação 
2024 com 
capacidade 
mm de 15 
passagefros, 
sàindotd 
ede p& 

os póvôdos 

Locação de veículo 
tipo Van ano de 
fabricação, 2024 com 
capacidÚde mínima 
e 15 passageirds, 

sãirdo da sede para 
0% po"oacos ou  
outras localidades. 

DRA 200 1.217,7100 243542,0000 

20 33005 

veiculo tipo 
van ano de 
fabricação 
2024 com 
capacidade 
min de 15 
passageiros, 
Riacho 
Dóce e,vlce 
versa 

locação de  

Locação de veiculo 
tipo van ano de 
fabricação 2024 com 
capacidade mínima

DRA de 15 passageiros, 
saindo da sede para 
os povoados: Riacho 
Doce é vide versa 

200 994.7400 198,948,0000 

VALOR TOTAL 4.384,866,00 
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1.5. Na rota 19 a área que as vans atuarão é incerta e não há corno prever com exatidão a quilometragem 
a ser percorrida. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

	

2.1. 	A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

espedífico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência 

	

2.2. 	O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme 

detalhamento a seguir: 

ID PCA noPNCP: 13128798000101-0-000001/2025 

Data de publicação no PNCP: 16/05/2024 

ID do item no PCA: 1737 

Classe/Grupo: 732 

Identificador da Futura Contratação: 983157-33/2025 

3. 	DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

	

3.11. 	O art. 6°, XXIII, "e" da Lei n.° 14.133/21 dispõe que para descrever a solução como um todo 
deve ser considerado todo o ciclo de vida do objeto. Define-se como ciclo de vida as etapas que 

envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo 

produtivo, o consumo e a disposição final. Desse modo, não se deve analisar somente as características 

intrínsecas ao uso em si, mas também eventual sustentabilidade em' sua produção, duração de seu 

consumo até a destinação final do objeto. 

	

3.2. 	Após avaliação do objeto e das soluções existentes tio mercado, restou demostrado que a 

prestação de serviços de, locação de veículos - com motorista e combustível por conta da contratada, 

objeto da presente contratação, é uma solução adequada para suprir a necessidade demonstrada no item 

1.1. do presente Termo de Referencia, especialmente a fim de que as demandas sejam atendidas. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

Sustentabilidade: 

	

4.1. 	Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente mencionados ao longo deste Termo de 
Referência, os veículos automotores ofertados pela Contratada devem obedecer aos seguintes requisitos, 
que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

	

4.2. 	Atender ao limite máximo de ruídos para veículos de passageiros ou modificados fixados nas 
CONAMA 17/1995, de 11/02/1993 e n.° 272. de 14/09/2000 e as legislação supervenientes e 
correlatada. 

	

4.3. 	Atender aos limftes mákimós de emissão de poluentes que estejam em contormidade com 
Programa de Coiflrole de Poluição do Ar por Veículos Automotores - PROCONVE, conforme 

Avenida Otoniel Dórea 403, Bairro Centro, Itabaiana/SE 1 CEP 49500-042 
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Resolução CONAMA n° 18, de 06/05/f986, n.° 315, de 29/10/2002, 11.'499, de 16 de novembro de 2018 

e n.'492, de 2,0 de dezembro de 2018, preferencialmente dotados de tecnologia que facilite a diminifição 
da emissão de gases e/ou substâncias poluentes. 

Subçontratação 

4.4. 	É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 40% (quarenta por cento) do valor 
total do contrato, tias seguintes condições., - 	 - 	- 

4.5. 	É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. 

46. 	A subcontratação só será permitida, para atender as ocorrências de substituições de veículos, em 
cumprimento ao prazo previsto no subitem 12.1.20 deste Termo de Referência, a fim de evitar 
paralisação do serviço contratado. 

4.7. 	A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a 

subcontratada cumpre os requisitos necessários para a execução objeto. 

4.8. 	Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada 

pela perfeita execução contratual, inclusive no que tange a cobertura securitária, cabendo-lhe realizar a 

supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a: Contratante 

pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

Garantia da contratação 

4.9. 	No haverá exigência da garantiu da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133. de 
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

S. 	MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. 	A emissão de Orderá de Prestação de Serviço será formalizada através do contrato. 

5.2. 	Os Veículos, objeto desta licitação, serão entregues na sede da Secretaria Municipal de 
Educação de forma parceÍad, mediante solicitação desta Secretaria e nas quantidades indicadas pelo 
mesmo, num prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados a partir da solicitação. 

5.3. 	Os Veículos serão recebidos e conferidos pelos fiscais administrativos e atestarão o recebimento 
através de aposição de carimbo Nota Fiscal. 

5.4. 	Na hipótese de os veículos entregues não atenderem as especificações deste Edital e seus Anexos 

serão devolvidos mediante Termo de Devolução. Neste caso, a Fornecedora deverá providenciar a 
substituição dos Veículos devolvidos por outro, escoimados dos defeitos apontados no Termo de 

Devolução no prazo máximo de 24hs (vinte e quatro horas), contados do recebimento da comunicação 

expedida pela Autoridade Competente, sob pena de aplicação das penalidades estabelecidas neste Edital. 

5.5. 	O fornecimento, objeto do Côntrato, deverá ser feito durante o prazo de vigência estabelecido. 
Findo este, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos previstos no 
instrumento convocatório, por meramente estimativos, considerando-se perfeitamente realizado o objeto 
contratual. 

5.6. 	Os Veículos solicitados deverão, na data de entrega, possuir prazo de fabricação de acordo com 
o exigido, contados da solicitação, e prazo de validade de acordo com o fabricante do produto, havendo 
o compromisso expresso da Contratada de troca do mesmo, acaso se dê o vencimento do produto durante 
o prazo contratual. 
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5.7. 	O prazo de fornecimento será da data de assinatura do Contrato decorrente desta licitação, 

poderá ter sua duração prorrogada pbr iguais e sucessíveis períodos, com vistas a obtenção de preços e 

condições mais vantajosas para a administração, por se tratar de fornecimento;  não podendo exceder ao 

respectivo exercício financeiro. 

5.8. 	Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 24 horas de antecedência de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrdgação de pra6 sej&ànalisado, ressalvadas situações de caso fortuito e Força maior. 

6. 	MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. 	O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. 	Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. 	As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

semre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. 	O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. 	Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. 	A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pêlos respectivos substitutos (Lei n° 14.1 33. de 2021, art. 117 caput). 

Fiscalipção Técnica 

6.7. 	O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegtirar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022. art. 22, VI); 

6.8. 	O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 202.1 ar. 117 j °, e Decreto n° 
11.246, de 2022, art. 22,11): 

6.9. . Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Qçcrctg n° 

11.246. de 2022. art. 22j10; 

Avenida Otoniel Dórea 403, Bairro Centro, Itabaiana/SE 1 CEP 49500-042 
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6.10. O fiscal técnico do contraio informará ao gesto? do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de-medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no 11.246 de 20.22 art.. 22 IV). 

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuÇão do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° i 1.246  
de 2022 art. 22 V). 

612. 6 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 
(Decreto n° 11.246, de  2022rt. 22 VII). 

Fiscalização&dmin'istrativa 

6.13. O'fisdal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23,1 e li. do Decreto n° 11.246, de 2022) 

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuara, tempetivameine na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências ôabfvêis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246 de 2022,art. 23,f. 

Gestor do Contrato 

6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

dKcontrato contendo todos os registros formais da execução rio histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas -à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 2h IV). 	 - 

6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, 
11). 	- 	 - 

6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 
21,111). 	 - 	- 

6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprõbatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins. de aplicação de sanções a ser conduzido pela comissão deque traia o art. 

158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme ocaso. 
(Decreto n° 11 .246, de 2022, art. 21, X). 
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6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades- da Administração. (Decretou' 11.246, de 2022, art.2l, VI). 

6.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

6.22. 	O gestor de contrálo deVerá observar as disposições do Decreto Municipal N' 543, de 2023. 

Art. 7°. As atividades de gestão e fiscalização da execução de contratos 
competem ao gestor do contrato, auxiliado pela fiscalização técnica e 
administrativa, de acordo com as seguintes disposições: 
- -Gestão da execuão do contrato: é a coordenação das atividades 

relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, bem como dos atos 
preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação 
pertinente ao Setor de Contratos para formalização dos procedimentos quanto 
aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, 
eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros; 
II -Fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de 

avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se 
a quaptidade, quálidade, tempo e modo da. prestação ou execução do objeto 
estão compatíveis com os indicadores estipulados no edital e no próprio 
contrato, para efeito de pagamento conforme o resultado pretendido pela 
Administração, podendo ser auxiliado pela fiscalização administrativa; 
III - Fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos 
exclusivamente administrativos dos contratos, inclusive aqueles com regime 
de dedicação exclusiva de mão de obra, quanto às obrigações previdenciárias, 
fiscais e trabalhistas, observância e cumprimento de normas, determinações e 
preceitos legais, gerais ou específicos, bem como quanto às providências 
tempestivas nos casos de inadimplemento. 

Parágrafo único. Compete ao gestor e aos fiscais de contrato de que tratam os 
artigos 8° ao 10 conhecer as normas, as regulamentações e os padrões 
estabelecidos pela legislação correlata relativa à execução de cada objeto 
éontratual. 

Ar!: 8°. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos 
legais ao seu substituto, em especial:  

1-Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, 
de que dispõe os incisos 11 e III do artigo 7° deste Decreto; 
II -Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução dos contratos, no prazo máximo de até 1 (um) mês, contados da 
instrução do requerimento, ressalvados os requerimentos -manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do contrato; 

III - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do cqntrato, ou dos 
terceiros contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
IV - Acompanhar á manutenção das condições de habilitação da-contratada, 
para efdito de empenho de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório 
de riscos eventuais problemas que obstarem o fluxo normal da liquidação e 
pagaMento da despesa; 
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V - Manter atualizado o prhcesso de acompanhamento e fiscalização do 
contraio contendo todos os registros formais dá execução rio Histórico de 
Gerenciameúto do Contrato, a exemplb da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à necessidade, ou não, de eventuais adequações ao 
contrato para que atenda a finalidade da Administração; 
VI - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da 
documentação pertinente ao setor de contratos para foyrnalização dos 
jibcedirnentos de que dispõe o inciso 1 do artigo 7° deste Decreto; VII - 
Estabelecer prazo razoável para comunicará autoridade competente o término 
dos contratos, em caso de nova contratação ou prorrogação, visando à solução 
de continuidade; VIII - constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do 
inciso VI do §3° do, artigo 174 da Lei n° 14.133/2021, com as informações 
obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das 
atividades da Administração. 
§ lo. Para fins do disposto no inciso 11 do caput deste artigo, considera-se 
instrução do requerimento a recepção da solicitação/reclamação do pedido e 
protocolo do procedimento, sem quaisquer pendências, já devidamente 
regularizado e instruído à tramitação, após a realização de diligências 
porventura necessárias para complementação regularização e/ou inclusão de 
documentação imprescindível. 
§2°. Para fins do disposto no inciso VII do caput- deste artigo, considera-se 
prazo razoável, no caso de término dos contratos para nova contratação, o 
período mínimo de 4 (quatro) meses antecedentes ao seu termo e, no caso de 
prorrogação, o período mínimo de 2 (dois) meses antecedentes à continuidade, 
£íiiibos contados a partir da data do instrumento. 
Art. 9°. Cabe ao fi'scal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e 
impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 

- Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de 
informações pertinentes às suas competências; 
II - Anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
III - emitir notificaçõS para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão 
ou irregularidade constatada em desacordo com a execução do contrato, 
determinando prazo para a correção; 
IV - Informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
V - Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que 
possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas; 
VI - Fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas na avença, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administrãção, - conferindo as notas fiscais e as 
documentações exigidas para o pagamento, e, após o recebimento provisório, 
encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação; 

VII - Comunicar o gestor do contrato, no prazo estabelecido nos ternos no 
inciso VII do artigo 8° deste Decreto, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, no casode nova contratação. 
Art. lO. Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e 

impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 
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1 - Preitar àpôiQ'técnico e operabional ao gestor do contrato, subsidiando-o de 
informações-pertinentes às suas competências; 

II - Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada; e 
III - Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, 
trabalhista e previdenciária, além da observância e cumprimento de normas, 
determinações e preceitos legais, gerais ou específicos e, em caso de 
descumprimento, observar as regras da legislação pertinente. 
Art.. li. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico e o 
recebimento defihit,ivo, e respectivo ateste, do gestor do contrato ou, se for o 
caso, de comissão, a ser designada pela autoridade competente. 
Art. 12.'Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar os 
fiscais de contrato de que trata este Decreto, deverão ser observadas as 
seguintes regras: 
1 - A emplzesa  ou o profissional contratado assumirá' responsabilidade civil 
objetiva pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará 
termo de -com prornisso de confidencial idade e não poderá exercer atribuição 
própria e exclusiva de fiscal de contrato; 

II - A contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do 
contrato, nos limites das informações recebidas do terceiro contratado. 
Art. 13. Os fiscais, técnico e administrativo serão auxiliados pelos órgãos de 
Assessoramento Jurídico e de Controle Interno da Administração, vinculados 
ao órgão ou à entidade promotora da contratação, que deverão dirimir dúvidas 
e subsidiá-los com informações 'relevantes para prevenir riscos na execução 
do contrato. 

7. 	CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. 	A prestação de serviço será de provisória e sumária , no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 

no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. 	Os Veículos poderão ser rejeitados, no todo ou cru parte, inclusive antes do recebimento 

pfovisório, quando em desacordo com as especifiôações constantes rio Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro), a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

Os Veículos serão recebidos e conferidos pelos fiscais administrativos e atestarão o 
recebimento. 

7.4. 	Na hipótese de os Veículos 'entregues não atenderem as especificações deste termo e seus 

Ánexos serão devolvidos mediante Tennc dè Devolução. Neste caso, a Fornecedora deverá provideneiãr 

a substituição dos Veículos devolvidos' por outro, escoimados dos defeitos apontados 'no Termo de 

Devolução, no prazo máximo de 24hs (vinte e quatro horas), contados do recebimento da comunicação 

expedida pela Autoridade, Competente, sob pena de aplicação das penalidades estabelecidas neste termo, 

7.5. ' O prazo para recebimento definitivo poderá sei' excepcionalmente proh-ogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais, 
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7.6. 	No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art: 143 da Lei n° 14.133,de 2021 'comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertúncé à parcela ihcofltroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

7.7. 	O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, tão será, computado para os fins do recebimento 
definitivo. 

78. 	O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. 	Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
pata fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 70, §3 
da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022.  

7.10. No corpo da nota fiscal deverá constar o número do Contrato e, quando for o caso, ao dados de 
KM, dia, Valor unitário d6KM, período trabalhado e dias trabalhados. 

7.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prôrrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso 11 do arL75 da Lei n° 14.133 de 2021. 

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
corno: 

O prazo de validade; 

II- A data da emissão; 

III- Os dados do contrato e do órgão contratante; 

IV- O período respectivo de execução do contrato; 

V- O valor a pagar; 

VI- Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.13. 	Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante. 

7.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da-comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133. de 2021.  

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizâção da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
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contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 	- 	- 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7.17. 	Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados-normalmente, até que 

se decida pela rescisão do'éaiitratd, Caso o contratado no regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.18. 	O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias consecutivos contados do início da 	- 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 	 - 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCÁ-E de correcão monetária. 

Forma de pagamento 

7.20., 	A forma de pagamento será realizada conforme as normas financeiras do município. podendo 

ser por transferência bancária ou outro,  meio legalmente,  aceito. 

S. 	FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. 	O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO, com-modo de disputa fechado e aberto. 

8.2. 	Justifica-e a adoção do modo de disputa, fechado e aberta, pois, em compaação com a modo 

"aberto", a grande vantagem do modo 'fechado e aberto" será aliar o mecanismo de incentivo de 

esgotamento das estratégias de maximização dos lucros dos licitantes (correspondente a etapa aberta de 

disputa) com a otimização da fase de lances decorrente da aplicação de uma "faixa de corte" (culminando 

na restrição de abrangência do universo de competidores aptos à etapa aberta) e o incentivo ao início da 

etapa aberta com ofertas mais próximas das valores subjetivas de cada concorrente, tendo em visa que 

a aplicação da "faixa de orte" estimularia melhores preços para que olicitante não corra o risco de não 

ser classificado para os lances. 

Forma de fornecimento 

8.3. 	O fornecimento do objeto será de forma parcelada sempre que solicitada pela administração. 

Exigências de habilitação 

8.4. 	Para fins de habilitação, deverá o licitanté comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.5. 	Empresário inlividuaI:inscição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comeicial.da respectiva sede; 

8.6. 	Microcmpreeiuledor Individual -MEl: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

hups://www.gov.br/einpresas-e-negocios/pt-br/empreendedor- 
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8.7. 	Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social tio Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. 	Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filiàl, agênbia, sucursal ou estabelecimento, a qualserá considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n? 77. de IS de março de 2020- 

8.9. 	Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária; respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou. devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoàs Jurídicas 

da respectiva sede, além dó registro de que trata o art. 107 da Lei n°• 5764aL1  6 de dezembro 1971' 

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 	 - 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 	 - 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente (pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vil-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de jO  de maio de 1943; 

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e MunicipaL/Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ii. 123. de 200& não estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal: 

Qualificação'Econômico-Financejra 
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8.19. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida á sua participação tia licitação (art. 50  inciso 

11, alínea "c" da Instrução  Norhiativa Sege&ME n° 1161  de  2021), ou dê sociedade simples; 

8.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133  

de 2021, art. 69, caput inciso  10; 

8.21. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e dentais demonstyações 
contábeis dos 2 (doisÇúltirto exercícios sociais, comprovando: (6° e Inc. I,. dó Art. 69, da Lei 
Federal N° 14.133/2021) 

8.22. índices de Liquidez Geral (LO), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SO) superiores a 
1 (um); 

'É 
8.23. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

8.24. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoajurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.25. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.26. Caso a empresa liçitante apresente resultado inferiof ou igual a 1 (uni) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LQ), Solvência Geral (SO) e Liquidez torrenté (LC), será exigido para fins 
de habilitação Capital Social Mínimo de 10% do valor total estimado da parcela pertinente. 

8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 
14.133, de 2021, art. 65, 1°). 

8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.29. Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto dessa licitação, mediante apresentação de Atestado(s), 

fornecido(s) por pessoajurídica de direito público ou privado, que comprove aptidão para a execução 

dos serviços, pertinente e compatível com o objeto da licitação (art. 67, IV da Lei n°. 14.133/21).- 

8.30., Comprovação de qúê recebeu os documentos, e de que tomou conhecimeni de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, na f6rma do 

Anexo (art. 67, IV da Lei n°. 14.133/21). 

8.31. Certificado de Cádastro junto a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano— SEDURB 

ou o órgão que, atualmente, suas vezes fizer (art. 67. IV da Lei n°. 14.1 i3/2 1).  

8.32. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

si'spenderá a sessão, informando no 'chat" a nova data e horário para a continuidáde da mesma. 

8.33. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido n'este Termo de 

Referência. 

8.34. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas rio Termo de Referência, o 

licitanie será declarado vencedor.  
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835. As Certidões que não possuírdn prazo de validade, somente serlio aceitas com data de emissão 

não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da sessão deste 

Pregão. 

9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Para a pessoajurídica, indicação do motorista, com a seguinte documentação: 

9.1. 	Carteira de Identidade; 

9.2. CPF/MF; 

9.3. Carteira de I-Iabilitação-CNH (D ou E) do motorista que irá dirigir o veículo, mostrando está 

habilitado para o transporte de passageiro. (quando do ato da contratação); 

9.4. Extrato de pontuação da Carteira de Habilitação do Motorista (www.detrangqv.br , (quando 

do ato da contratação); 

9.5. Extrato de Consulta Auto de Infração, Multa, Impedimento, Licenciamento de Veículos 

(Disponível em www.detran.se.gov.br ), (quando do ato da contratação); 

9.6. Comprovação de RegistrqouInscrição no competente Conselho Regional de Administração - 
CRA, como condição para assinatura do contrato. 

9.7. Comprovação da propriedade dos veículos cotados em sede de proposta, mediante a apresentação 
do Certificado de Regisïro e Licenciamento do Veículo - CRLV em nome da licitante. 

9.8. Os veículos deverão.ser substituídos durante o período de contratação, quando estes 
ultrapassarem o 7 (sétimo) ano máximo de fabricação, sem prejuízo do que dispõe o item 1.1 
deste Termo de Referência. 	- 

9.9. O licitante deverá manter, em especial, a parte interna do veículo, em pleno asseio, ou seja, limpo 
e devidamente conservado, bem como manter a plena urbanidade destes, em reverência, aos Arts. 
130 e 230, V e XVIII, da Lei 9.50311997 (Código de Trânsito Brasileiro) e, ainda, entendimentos 
do Tribunal de Contas da União —TCU, como o item 9.5., do Acórdão 885/2022 - TCU 
Plenário. 

9.10. Certidão Negativa do Registro de Distribuição Criminal expedida na(s) localidade(s) onde 

residiu nos últimos 5(cinco) anos, relativamente aos Crimes comuns: homicídio, roubo, corrupção 

de menores, falimentares, de trânsito. 	 - 	- 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho 
e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, 
obrigando-se ainda a: 

10.1. 	Pagamento dos salários, encargos sociais, taxas, fornecimento dos materiais necessários e 

demais despesas exigidas para a execução do objeto, será de responsabilidade da Contratada; 

10.2. 	Despesas com motorista e combustível para execução do objeto deste pregão, serão de 

responsabilidade da Contratada; 	 - 

10.3. 	A Contratada deverá-executar o objeto descritos no presente Projeto e outros que, porventura, 

venham a ser fazer necessário durante o decorrer do período; 

10.4. 	A Contratada deverá, se assim exigido, manter à disposição no local da prestação, o 

responsável pela empresa; 
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.4. 

10.5. 	Responsabiliza-se pelos-danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceiros decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 

10.6. 	Responsabiliza-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de - 

Autorização que se façam necessários à execução do Contrato; 

10.7. 	Executar.fielrnnte ç objeto contratado e  prazo estipulado; 

10.8. 	Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante o prazo de vigência da 

garantia dada, estipulada na proposta da Contratada; 

10.9. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração ou delito, seja qual for, quando 

praticado por empregado seu e relacionado à execução do serviço prestado à Prefeitura, sobretudo 

quando envolver o nome e ou a imagem deste ou de qualquer de seus servidores ou autoridades 

usuárias; 

10.10. Manter durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições 

determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao presente Contrato, sob pena de sua 

rescisão e aplicação das penalidades ora previstas, executando os serviços de forma direta 

podendo realizar subcontrtaçZio no limite de 40% (quarenta porcento) do objeto contratual, 

contudo mediante prévia e expressa autorização da contratante, este percentual poderá ser 

diminuído ou acrescentado. 

10.11. Os veículos deverão ser subsl.ituídos durante o período de contratação, quando estes 
ultrapassarem o? (sétimo) ano máximo de fabricação, sem prejuízo do que' dispõe o item 1.l 
deste Termo de Referência: 

II. 	DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

O CONTRATANTE, durante a vigência.deste Contrato, compromete-se a: 

11.1. 	Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados;  

11.2. 'Proporcionar à Contratada todas às condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 

decorrentes do presente Contrato, consoante.estabelece.a Lei n° 14.13-3/2021; 

11.13. Desigiar um rep?esenuinte para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato, que 

deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 

11 .4. - Comuiicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada coma execução dos serviços, 

diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas. 

12. ,. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133 de 2021 o Contratado que:  

12.1. Der causa à inexecução parcial do Contrato; 

12.2. Der causa à inçxeoução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos Ou ao interesse coletivo; 

12.3. Der causa à inexecução total do Contrato; 
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12.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.5. Não mantiver a próposta, salvo edecorrênciá de fató,supierveniente devidamente justificado: 

12.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

12.7. Apresentar declaração ou documentação inidônea exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a execução do Contrato; 

12.8. 	Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 

12.9. 	Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12:10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

12.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n° 12.846, de lO  de agosto de 2013; 

Serão aplicadas ao responsável Delas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

12112. 	Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não sejustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n.° 14.133/2021); 

12.13. 	Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 

e, d, e, f  g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §4°, da Lei 14.133/2021); 

12.14. 	Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i,j, k e Ido subiteni acima, bem como nas alíneas b, e, d, e, f  g, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei 14.133/2021); 

12.15. Multa: 

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia útil de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato: 

b) Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

12.16. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9° da Lei n.° 14.133/2021). 

12.17. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7° da Lei n.° 14Ã33/2021). 

12.18. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de IS (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, capui da Lei n.° 14.133/2021). 

12.19. Se a multa aplicada e as indenizações. cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8° da Lei n.° 14.133/2021). 

12.20. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar (ia data dô recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente; 

Avenida OtonielDórea 403, Bairro Centro, (tabaiana/SE 1 CEP 49500-042 
E-mail: edueacao.itase@gmail.com  1 www.itabaiana.se.gov.br  

Telefone: 79-3431-9727 

1 



e 

' 130VEUP1DMLJNÏCPAL 1W ITAOAIANA I3WN[IE 
flaJ 4..'pic.a .t-#.ny ,  

a. 	SECRETARIA-MUNICIPAL D.E:EDUCAÇAO 

12.21. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado,:observando-se o procedimento previsto no capuz e pãrágrafos do art. 
158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de-impedirfieMo de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.22. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1° da Lei n° 14.133/2021): 

a) a naturez,e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 	- 

C) 	as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) 	os danos que dela provierem para a Contratante; 

12.23. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e. Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161 da Lei n° 
14.133/2021). 

12.24. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passívéis de reabilitação na forma do (art. 163 da Lei n° 14.133/21). 

12.25. As multas serão aplicadas, conforme as infrações cometidas e o nível de gravidade respectivo, 
indicados nas tabelas a seguir: 

TABELAI 

CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES E MULTAS 

i (menor ofensividade) 0,2%. 

2 (leve) 

3 (médio) 0,8%. 

4 (grave) 1,6%. 

5 (muito grave) 3,2%. 

6 (gravíssimo) 4%. 

12.26. Todas as ocorrëncias contratuais serão registradas pela Administração, que notificará empresa 
a ser contratada. 

TABELA 2 

INFRAÇÕES E CORRESPONDENTES NÍVEIS 
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4 

é RE 

Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato sem prévia e expresso 

acordo do CONTRATANTE. 
6 

2 Caucionar ou utilizar o Contrato para quaisquer operações financeiras. 6 

3 

Reproduzir, divulgar ou iailizar, em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer 

informações de que tenha tomado ciência em razão do cumprimento de suas obrigações 

sem o consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE. 
5 

4 
Utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em 

quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de 

visita, anúncios e impressos. 
5. 

Deixar de relacionar-se com O CONTRATANTE, exclusivamente, por mciodo fiscal do 

Contrato. 

6 
Deixar de se sujeitará fiscalização do CONTRATANTE, que inclui o atendimento às 

orientações do fiscal do Contrato e a prestação dos esclarçcimentos formulados. 

7 

Deixar de responsabilizar-se pelos produtos e materiais entregues, assim como deixar de 

substituir imediatamentè qualquer material ou objeto que não atenda aos critérios 

especificados neste termo. 

6 

8 Não zelar pelas instalações do CONTRATANTE 3 

Deixar de responsabilizar-se por quaisquer acidentes detrabalh 	sofridos pelos seus 
empregados quando em serviço. 

6 

10 
Deixar de responsabilizarem-se pelos encargos trabalhista, fiscal e comercial, pelos 

seguros de acidente e quaisquer outros encargos resultantes da prestação do serviço. 
6 

11 
Deixar de observar rigorosamente as normas regulamentadoras de segurança do 

trabalho. 
6 

12 
Deixar de manter nas dependências do CONTRATANTE, os fttncionários identificados e 

uniformizados de maneira condizente com o serviço, obserQando ainda as normas 

internas d de segurança. 
2 

13 
Deixar de manter, durante todo o período de vigência contratual, todas as condições de 

habilitação e qualificação que permitiram sua contratação. 
6 

14 
Deixar de disponibilizar e manter atualizados conta de e-mail, endereço e telefones 

comerciais para fins de comunicação formal entre as partes. - 

is 
Deixar de responsabilizar-se pela idoneidade e pelo compoitamento de seus prestadores 

de serviço e por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE e a 
terceiros. 

6 

16 
Deixar de encaminhar documentos fiscais e todas as documentações determinadas pelo 

fiscal do Contrato para efeitos de atestar a entrega dos bens e comprovar regularizações. 
4 

17 
Deixar de resguardar que seus funcionários cumpram as normas internas do 

CONTRATANTE e impedir que os que cometerem faltas a partir da classificação de 

natureza grave continue na prestação dos serviços. 
3 
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18 
Deixar de assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias para o 

atendimento dos prestadores de serviço acidentados ou com mal súbito. 
6 

19 

Deixar de relatar à CONTRATANTE toda e quaisquer irregularidades ocorridas, que 

impeça, altere ou retarde a execução do Contrato, efetuando o registro da ocorrência 

com todos os dados e circunstâncias necessárias a seu esclarecimento. 

5 

20 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a execução do 

objeto. 

21 Recusar fornecimento determinado pela fiscalização sem motivo justificado. 3 

22 
Retirar das dependências da Administração quaisquer equipamentos ou materiais de 

consumo sem autorização prévia. 

23 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes. 6 

12.27. A inexecução do objeto deste Termo de Referência, total ou parcialmente, poderá ensejar a 

rescisão contratual, na forma dos artigos 137, 138, 139 e 155 da Lei n° 14.133/2021, com as 

consequências previstas em lei e neste instrumento; 

12.28. A rescisão unilateral do Contrato a ser firmado poderá ser determinada pela Administração, de 

acordo com o inciso Ido art, 138 da Lei n° 14.133/2021, com as consequências elencadas no art. 139 do 

referido diploma legal e sem prejuízo das demais sanções impostas pela lei e por esse Termo de 

Referência; 

	

12.29 	Consiitue.m motivo para rescisão do Contrato, todos os incisos constantes do art. 137 da Lei n° 

14.133/2021; 

12.30. As Formas de rescisão estão previstas no art. 138, Incisos dela III, da Lei n° 14.133/2021; 

12.31. Os casos omissos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

12.32. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa; 

12.33. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e Fundamentada 

da autoridade. 

	

13. 	ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

13.1. O valor estimado da contratação é de R$ 4.384.866,00 (quatro milhões, trezentos e oitenta e 

quatro mil, oitocentos e sessenta e seis reais). Considerando-se a previsão* orçamentária com base 

no PCA 2025. 

13.2. Os preços iniciali-nente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 	- 

13.3. Após o interregnb de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

'serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-E, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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13.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

13.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

13.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(rn) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

13.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

13.9. O reajuste será realizado por apostilamento., 

14. 	ADEQUAÇÃO OÈÇAMENTARIA 

02.05 -Secretaria Municipal de Educação 
12.361.0005.2023 -Manutenção da Secretaria de Educação 
33903900 -Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
33903913 - Locação de Bens Móveis e Outras Naturezas e Intangíveis 
15001001 -- identificação das despesas com manutenção e desenvolvimento 
do ensino 

02.05 -Secretaria Municipal de Educação 
12.3680005.2028- Manutenção Salário Educação 
33903900- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
33903913 - Locação de Bens Móveis e Outras Naturezas e Intangíveis 
15500000 Transferências do Salário-Educação 

02.05 -Secktaria Municipal de Educação 
12.361.0005.201 8Deseiivolvimento e Manutenção do Ensino Fundamental 
33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
33903913- Locação de Bens Móveis e Outras Naturezas e Intangíveis 
15001001 - Identificação das despesas com manutenção e desenvolvimento 
do ensino. 

ltabaianalSE, em 18 de novembro de 2024 

Rafael a dos Anjos Ntènezes 
053 .xxx.xxx.50 

Mnibto cia Comissão de Plancjamehto e Contratação 
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